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    NOTA DO AUTOR




    Esta obra é fruto do Mestrado em Ciências das Religiões, o qual tive o enorme prazer de cursar e concluir na Faculdade Unida de Vitória/ES, trabalho este desenvolvido sob a orientação do Prof. Dr. Wanderley Pereira da Rosa, ao qual expresso o meu mais profundo agradecimento e minha eterna admiração.




    Tive a oportunidade de dizer a meu orientador e à toda banca examinadora que referido curso de Mestrado tem o condão de modificar as pessoas e eu, com toda certeza, saí modificado, e para melhor, com este Mestrado.




    Este trabalho também é fruto de minha vivência profissional, laborando na advocacia há mais de vinte e cinco anos no escritório José Edélcio Drumond Alves Sociedade de Advogados, bem como ministrando aulas na área do Direito Material e Processual do Trabalho no Centro Universitário Católica de Minas Gerais – UNILESTE, aos quais devo também reconhecimento e gratidão.




    Busquei com este trabalho tratar do liame que separa o preceito constitucional de liberdade de pensamento com os poderes diretivos do empregador na relação laboral, tentando, com minha pesquisa, pontuar quais são esses limites, bem como, encontrar solução para a convivência harmônica na supracitada relação no sentido de que as partes envolvidas, empregado e empregador, reconheçam e respeitem os limites legais impostos a cada um deles e, assim, contribuírem dentro do âmbito trabalhista/religioso para a paz social.




    Por fim, muito me orgulha ter esta obra prefaciada pelos Drs. José Edélcio Drumond Alves e José Francisco de Campos, os quais reputo como mentores de minha carreira profissional, percussores de ensinamentos técnicos e da retidão no trato processual e pessoal.


  




  

    PREFÁCIO




    Temos a honra de poder prefaciar este livro que trata de um dos temas mais relevantes da nossa atualidade que são as relações entre empregados e empregadores.




    Os conflitos destas relações sempre existiram e a cada instante surgem aspectos importantes como o exposto neste livro que analisa e descreve com muita propriedade “A LIBERDADE RELIGIOSA E A RELAÇÃO DE EMPREGO”.




    Conforme aborda o autor, o princípio de liberdade de pensamento, previsto na Carta Magna, é a base para todo preceito de liberdade, inclusive a liberdade de credo.




    Assim, o estabelecimento do conceito de liberdade das partes, na relação laboral, traduz a ideia da livre escolha de sua religião, externando-se como instrumento de faculdade basilar dos princípios constitucionais vigentes no nosso país. Fato este que cerceia, por exemplo, ao Empregador, o exercício ilegal da sua condição de superioridade presente na relação laboral, para abusar do empregado, ente subordinado desta relação.




    Mas também, com muita propriedade, cuida o Autor em evidenciar que nenhuma das partes desta relação pode, utilizando-se do princípio constitucional de liberdade, ultrapassar os limites impostos nas relações.




    Destarte, não pode, por exemplo, o empregado, praticar o proselitismo religioso, à medida em que busca, no ambiente de trabalho, convencer os demais colegas a professarem a mesma fé ou denominação religiosa por ele adotada e, tampouco, usar a religião como justificativa para não cumprir as obrigações contratuais.




    Temos que estabelecida a norma no relacionamento, o instituto da liberdade religiosa cuida que a pessoa humana tem que ser considerada como a principal obra da criação e, sendo assim, dar a verdadeira importância a cada indivíduo.




    Sendo ele o senhor e detentor desta liberdade de opção religiosa, ele é capaz de escolher e de gerir a sua ligação com a divindade espiritual, sem qualquer interferência de terceiros, mas, como bem abordado neste livro, respeitando sempre o direito e a liberdade do outro.




    Ao abordar o tema cuidou o autor de trabalhar uma pesquisa que abordasse os aspectos históricos, filosóficos, teológicos e fundamentalmente as realidades atuais dos segmentos envolvidos.




    Trouxe, o Autor, conceito de religião, abordando o sagrado e o profano, pois, para entender um, tem-se que ter o entendimento do outro e depois, com muita propriedade, cuidou o Autor de explicitar a relação de emprego, abordando deveres e obrigações das partes envolvidas nesta relação.




    Por certo, nas relações a influência da religião, muitas vezes gera determinados conflitos com a propriedade devendo predominar o conceito e a prática de liberdade das partes envolvidas.




    Para o Autor o Estado democrático de direito é princípio fundamental para reger esta necessidade de relacionamento entre o capital e o trabalho.




    Os princípios da DECLARAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS são a construção da tese esposada pelo mestrando, que percorreu de forma ampla os princípios da liberdade, do direito de escolha, tendo o ser humano como fim único ser livre para se comportar, escolher e como tal viver e seguir os ditames da fé e da espiritualidade por ele próprio escolhidos.




    Configura no campo jurídico os ditames da Constituição nacional citando juristas e decisões do judiciário e conclui com a citação que “a liberdade de pensamento é a base de outros direitos e garantias”.




    O espaço religioso, em face do estado laico adotado no país, leva aos cidadãos o direito de viver e conviver com a sua manifestação de foro íntimo, escolher a sua crença, plena liberdade de pensar e do seu modo “vivendi”, podendo professar os princípios filosóficos, teológicos e religiosos que melhor satisfaçam os desejos de sua alma.




    O Autor enfatiza que a fase pré-contratual é a mais importante na relação, pois, nela, antes da efetivação da relação de emprego, as partes podem esclarecer pontos de ordem pessoal, regulamento da empresa e outros aspectos que, bem esclarecidos, podem evitar constrangimentos relacionados à liberdade religiosa no curso do contrato de trabalho.




    Assim, em que pese o princípio de liberdade religiosa, há de ser observado, na relação de emprego, a obrigação do empregado em cumprir, na sua integralidade, o contrato de trabalho, não podendo, assim, usar esta liberdade como biombo protetor ao não cumprimento de normas estabelecidas na relação de emprego.




    Igualmente o empregador, no uso do seu poder para dirigir a prestação de serviço, não pode extrapolar os limites do seu direito impondo obrigações ao emprego que violam a sua liberdade religiosa.




    Nessa relação, ambos devem respeitar mutuamente os limites do direito de um e do outro, de forma que a relação de emprego seja harmoniosa.




    “Liberdade, Liberdade abre as asas sobre nós”




    (Dudu Nobre).




    José Edélcio Drumond Alves (Advogado)




    José Francisco de Campos (Advogado)


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Definir religião, não se trata de tarefa fácil, até porque, em um mundo tão diversificado, tal tarefa se torna temerária. Conforme abordado por Küng, mesmo existindo grandes diferenças, quer ser de crença, doutrina, ritos e rituais, pode-se perceber entre elas, as religiões, várias semelhanças, convergências e concordâncias1.




    Defende o autor que todas as religiões são, na verdade, mensagens e caminhos que buscam a salvação, haja vista que todas professam, por meio da fé, uma definição da vida e das atitudes e das normas a serem seguidas perante a vida e na busca constante de se viver bem. É certo que em qualquer religião o ser esteja inserido e nesse espaço, os grandes questionamentos da humanidade afloram, quais sejam: a origem e o destino de todos.




    Já Haroldo Reimer aborda que nos habituamos a idealizar religião tratando-a como um conjunto de atos, pensamentos e práticas nas quais expressamos nossa relação com o transcendente, com o imaterial ou simplesmente com Deus, sendo, por isso, que efetivamente, a prática de religião, as experiências pessoais, as manifestações, individuais ou coletivas do fenômeno religioso, está sempre representando um ato de busca, de procura de religação2.




    Também há de se ressaltar que em todas as religiões seus integrantes buscam tratar de questões comuns a todas as pessoas, no sentido da busca de como entender e superar o sofrimento e a culpa, quais seriam os corretos padrões de condução da vida e, por fim, o real sentido da vida e da morte, sendo que, nas mais variadas religiões, as respostas a estas indagações, muitas vezes, são semelhantes.




    Assim, conclui-se que estudar as religiões é procurar entender o pensamento histórico e cultural de cada uma delas, buscando as possíveis semelhanças entres as mesmas.




    A religião está presente em nosso meio, pois é a forma do indivíduo se conectar à sua divindade espiritual, seja ela qual for, sendo ela, a religião, um conjunto de princípios, crenças e práticas sagradas, sendo certo que a religião surge da capacidade humana de simbolização, sendo a consciência a sua fonte, na qual é construída uma rede de simbolismos que dá sentido às vivências pessoais e coletivas.




    Nesse sentido, nas relações trabalhistas, produto de interação de seres humanos, pode-se perceber que esta marca cultural, social e histórica, tende a exercer fortes influências. De outra forma, a área jurídica tem se deparado com eventos e fatos relativos às escolhas religiosas que, por diversas vezes, invadem a relação de emprego, causando desequilíbrio na harmonia que deveria imperar entre empregado e empregador.




    No que se refere à relação de emprego, sabe-se que existem peculiaridades nessa interação, dentre as quais destacam-se a subordinação e o poder de direção do empregador. Para compreender a influência que uma escolha religiosa pode exercer na relação empregador-empregado e em toda a relação trabalhista, vale destacar que o artigo 2º da Consolidação das Leis do Trabalho3 define empregador como sendo aquele que contrata, assalaria e dirige a prestação de serviços, imputando a ele, no mesmo artigo consolidado, todos os riscos da atividade econômica, o que lhe enseja os poderes de direção, organização, controle e disciplinar.




    Nessa perspectiva, ao longo do pacto laboral, surgem conflitos entre direitos fundamentais do empregado e do empregador. Torna-se, assim, essencial determinar até que ponto é possível falar em liberdade do trabalhador quando este encontra-se no local de trabalho, durante o horário laboral e no exercício das suas funções. Neste sentido, é ainda necessário determinar de que forma e com que limites poderá o empregador utilizar, dentro da relação de trabalho, seu poder diretivo.




    Considerando a situação problema apresentada, este trabalho tem como objetivo analisar os limites do poder diretivo do empregador, em consonância com o preceito constitucional de liberdade de credo e para que se possa chegar a conclusões razoáveis, faz-se necessário responder aos seguintes questionamentos: quais os limites do poder diretivo do empregador? Quais os limites da liberdade religiosa dentro do ambiente de trabalho?




    As indagações acima serão respondidas com base no texto constitucional, na doutrina e na jurisprudência brasileiras, utilizando-se para tanto, o Método Dedutivo, segundo o qual, nas lições de Lakatos e Marconi4, os argumentos dedutivos ou estão corretos ou incorretos, ou as premissas sustentam de modo completo a conclusão ou, quando a forma é logicamente incorreta, não a sustentam de forma alguma; portanto, não há graduações intermediárias, tudo isso, com o escopo de se chegar à melhor conclusão acerca do conflito entre direitos do empregado e do empregador, ambos assegurados pela Constituição Federal.




    Desta forma, busca-se, a partir da revisão dos fundamentos do estudo da religião e das bases legais das relações trabalhistas, tratando-se, pois, do termo inicial da pesquisa, adentrar nos questionamentos que nortearam a presente dissertação. Isso para, ao final, debruçar-se sobre os posicionamentos de tribunais nacionais a respeito dos conflitos advindos da manifestação religiosa no ambiente de trabalho, indicando a forma como o tema é tratado concretamente no judiciário.




    Ao pesquisar a questão da manifestação religiosa no ambiente trabalhista e os possíveis conflitos que podem nascer dessa relação, depara-se com outros estudos acadêmicos, formando-se o estado da arte. O estado da arte ou estado do conhecimento traz o desafio de mapear e discutir temas de produções acadêmicas em diferentes campos, buscando o aprofundamento em conhecimentos que já foram estudados, com o objetivo de coletar o maior número possível de informações relevantes sobre o assunto a ser debatido.




    Aqui se propõe o estudo sobre a relação entre a liberdade religiosa e o Direito do Trabalho, debatendo sobre os possíveis conflitos advindos dessa relação e a forma como os tribunais nacionais têm se posicionado sobre a matéria.




    Para tanto, o trabalho se inicia tratando de conceitos básicos da relação de emprego, como o conceito de empregado e o de empregador, passando-se pela subordinação, pelo poder de direção, e pelo direito de propriedade do empregador em relação aos meios de produção. Na sequência, busca-se tratar da privacidade, da intimidade e do segredo, bem como da proteção legal de tais institutos, analisando a forma como os Tribunais pátrios têm se manifestado quando instados a pacificar conflitos decorrentes da manifestação religiosa nos ambientes de trabalho.




    Após, trazendo um paralelo entre o exercício do poder diretivo do empregador e a liberdade religiosa do empregado, trata-se do contrato de trabalho como norma de regulamentação da relação entre empregado e empregador, colacionando julgados pátrios que se dedicaram a análise de conflitos pela profissão de fé em ambiente de trabalho.




    Finalmente, por meio dos conceitos e análises trazidas, pretende-se, com o presente trabalho, contribuir para a cientificidade do tema, dessa forma, não se pretende exaurir a discussão a respeito do tema, mas apenas aprofundá-la, sendo certo que tal pesquisa contribuirá para regular as relações laborais em detrimento aos preceitos de liberdade religiosa, buscando, assim, harmonizar supracitada relação no sentido de que as partes envolvidas, empregado e empregador, reconheçam e respeitem os limites legais impostos a cada um deles e, assim, contribuírem dentro do âmbito trabalhista/religioso para a paz social.
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    2. A LIBERDADE RELIGIOSA E A RELAÇÃO DE EMPREGO




    A liberdade é um direito perseguido pelo ser humano e corresponde à autonomia da vontade humana. Contudo, o conceito de liberdade carece de uma definição específica, visto que traduz um conjunto de valores e ideais. Para Rafael Llano Cifuentes, o homem não possui liberdade, ele é a própria liberdade. Isso significa que o homem que não é livre deixa efetivamente de ser homem, na medida em que a negação de sua liberdade se equipara à negação de sua moral e de seu direito, haja vista que, sem liberdade, não há responsabilidade, seja jurídica ou moral, e, assim, não se tem condições de lhe atribuir deveres, direitos, penas, méritos ou honras5. Entretanto essa liberdade precisa ser estabelecida lado a lado às coerções sociais e relativas à finitude humana que revelam que ela não é absoluta. Ou seja, enquanto seres humanos sociais, somos livres, mas, ao mesmo tempo, a liberdade do outro (Sartre) e os limites de nossa natureza atenuam essa liberdade.




    Eis o paradoxo sociológico da liberdade e coercitividade!




    Já Immanuel Kant defende que nós, seres racionais, temos a vontade, que é uma espécie de causalidade, e se apoderar dessa causalidade é tornar-se livre. Com isso, todos os seres racionais adquirem uma autonomia da vontade, que é “em todas as ações, uma lei para si mesma”6. O agir humano, então, estabelece uma relação direta com aquilo que se defende como lei universal, que é aplicável a todos. Assim, um Estado Democrático de Direito pressupõe a garantia da existência e do respeito às liberdades civis.




    Este primeiro capítulo apresenta as considerações sobre a liberdade religiosa, o estado leigo na modernidade e o espaço da religião. Em seguida, será abordada a relação de emprego, com destaque aos poderes conferidos ao empregador. Por fim, serão tecidas considerações sobre a problemática da liberdade religiosa em face do poder diretivo do empregador.




    2.1 LIBERDADE RELIGIOSA: O ESTADO LAICO NA ATUALIDADE E O ESPAÇO DA RELIGIÃO




    A liberdade de pensamento não se restringe a uma mera prerrogativa. Trata-se de um direito absoluto e essencial. Conforme ensina Cifuentes, “o pensamento e a vontade constituem bases primordiais do ser humano, consagrando que a liberdade de pensamento traduz o direito mais importante decorrente da dignidade humana”7. O autor conclui que “atentar contra a liberdade de pensamento é atentar contra a essência da raça humana”8.




    Para Norberto Bobbio, em face da garantia dos direitos civis, o Estado se vê obrigado a adotar uma postura institucional de não impedimento. De acordo com o autor, os direitos individuais estão intimamente inseridos na construção de um Estado democrático representativo, e conduzem, efetivamente, a uma liberdade plena, na qual os cidadãos participam ativamente na implementação dos objetivos estatais, forçando o Estado, inclusive, a trazer a toda população uma segurança jurídica no cumprimento de todos os princípios constitucionais9.
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